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RES: CONTRARRAZÕES - DTL CONSTRUTORA LTDA-EPP -
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º0009855-05.2020.6.27.8000 -
TOMADA DE PREÇOS N.º01/2020/TRE-MA.

Porto Velho/RO. 25 de novembro de 2020.
 
Em tempo, segue a procuração devidamente assinada.
 
Atenciosamente;
 

 
 
 
De: Marcelo Xavier [mailto:marceloxavier@dmaa.adv.br] 
Enviada em: quarta-feira, 25 de novembro de 2020 18:21
Para: 'selic@tce-ma.jus.br'
Cc: 'mateus.alencar@tre-ma.jus.br'; dtl@outlook.com.br; 'marceloxavier@dmaa.adv.br'
Assunto: CONTRARRAZÕES - DTL CONSTRUTORA LTDA-EPP - PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º0009855-
05.2020.6.27.8000 - TOMADA DE PREÇOS N.º01/2020/TRE-MA.
 

Porto Velho/RO., 25 de novembro de 2020.
 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO.
A/C: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
 
 
 
 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º0009855-05.2020.6.27.8000.
TOMADA DE PREÇOS N.º01/2020/TRE-MA.
 

 
DTL CONSTRUTORA LTDA-EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ sob n.º 17.875.278/0001-05, com sede no Conjunto Tancredo Neves, Quadra 01, Bloco 19, n.º101 –

Marcelo Xavier <marceloxavier@dmaa.adv.br>

qua 25/11/2020 18:24

Para:selic@tce-ma.jus.br <selic@tce-ma.jus.br>;

Cc:MATEUS MARINHO ALENCAR <mateus.alencar@tre-ma.jus.br>; dtl@outlook.com.br <dtl@outlook.com.br>;

 1 anexo

PROCURAÇÃO - DTL CONSTRUTORA LTDA - TP.01.2020 - TRE.MA..pdf;
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Teresina/PI – CEP 64.076-085 – email: dtl@outlook.com.br neste ato, representada pelo Sócio Administrador
Sr. DOMINGOS TAVARES LUSTOSA, portador da cédula de identidade sob n.º05375696707 expedida pelo
DETRAN/PI e inscrito no CIC/CPF sob n.º 041.437.143-70, através de seu advogado que subscreve, com
endereço na Rua Gonçalves Dias, 967, Olaria, Porto Velho/RO – CEP 76.801-234 – Fone (69) 3223.2803 /
9.9343.8447, onde recebe as intimações e notificações de estilo, vem à digna e honrosa presença de Vossa
Senhoria, a tempo e a modo, encaminhar em anexo as CONTRARRAZÕES ao Recurso Administrativo
interposto pela Licitante EMOE ENGENHARIA LTDA – EPP.
 
 
ROL DE DOCUMENTOS EM ANEXO:
 

1)    Contrarrazões ao Recurso Administrativo;
2)    Procuração;
3)    CCT 2020;
4)    Declaração do Presidente da SINDCONSTRUCIVIL;
5)    Declaração n.º03/2020 – Superintendência da PRF.

 
Atenciosamente;

 

mailto:dtl@outlook.com.br
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO DA TOMADA DE PREÇOS N.º01/2020 DO TRIBUNAL REGIONAL 

ELEITORAL DO MARANHÃO – TRE/MA. 

 

 

 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º0009855-05.2020.6.27.8000. 

TOMADA DE PREÇOS N.º01/2020/TRE-MA. 

 

 

DTL CONSTRUTORA LTDA-EPP, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob n.º 17.875.278/0001-05, com sede no Conjunto Tancredo 

Neves, Quadra 01, Bloco 19, n.º101 – Teresina/PI – CEP 64.076-085 – email: 

dtl@outlook.com.br, neste ato representada pelo Sócio Administrador Sr. DOMINGOS 

TAVARES LUSTOSA, portador da cédula de identidade sob n.º05375696707, expedida 

pelo DETRAN/PI e inscrito no CIC/CPF sob n.º 041.437.143-70, através de seu 

advogado que subscreve, com endereço na Rua Gonçalves Dias, 967, Olaria, Porto 

Velho/RO – CEP 76.801-234 – Fone (69) 3223.2803 / 9.9343.8447, onde recebe as 

intimações e notificações de estilo, vem à digna e honrosa presença de Vossa Senhoria, 

a tempo e a modo, apresentar  

 

 

CONTRARRAZÕES 

 

 

ao RECURSO ADMINISTRATIVO apresentado pela Licitante: i) EMOE ENGENHARIA 

LTDA - EPP, pelas razões de fato e direito que passa a expor:

         DANIEL PENHA DE OLIVEIRA OAB/RO 3.434 
ANA CAROLINE CASTELO BRANCO – OAB/RO 5.991 

LEANDRO ALVES GUIMARÃES – OAB/RO 10.074 
MILLER RAFAEL DE SOUSA GUSMÃO – OAB/RO 10.640 

MATHEUS LEONARDO A. CORTEZ – OAB/RO 10.980 
THIAGO NASCIMENTO DE MAGALHÃES – OAB/RO 10.301 

VALKIRIA MARIA ALVES ALMEIDA – OAB/RO 3.178 
JÉSSICA DE SOUZA LIMA – OAB/RO 10.480 

GIOVANI KAMIMURA CONDI – OAB/SP 272.447 

 

MARCELO RODRIGUES XAVIER OAB/RO 2.391 
VITOR PENHA DE OLIVEIRA – OAB/RO 8.985 

TALISSA NAIARA ELIAS LIMA – OAB/RO 9.552 
JÉSSICA MIKAELLE L. MARINHO – OAB/AM 12.428 

ALISSON ARSOLINO ALBUQUERQUE – OAB/RO 7.264 
MARIANE OLIVEIRA GALVÃO – OAB/RO 9.019 

AMANDA MERCES HAGE – OAB/BA 59.374 
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DA TEMPESTIVIDADE 

 

No dia 19/11/2020 foi dada publicidade atinente à 

interposição do Recurso Administrativo impulsionado pela Licitante Recorrente, 

assinalando o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação das 

contrarrazões/impugnação ao aludido Recurso. Restando tempestiva a presente 

resposta se protocolada até o dia 26/11/2020. 

 

Posto isto, requer que esta douta Comissão se digne a 

receber a presente contrarrazões ao recurso apresentado, e, que, após as formalidades 

legais de praxe, sejam os presentes autos remetidos a autoridade superior, para que 

dele conheça e contribua para desconsiderar/rechaçar as informações orquestradas no 

mencionado recurso administrativo, por ser medida de Direito e de Justiça.  

 

 

Nestes termos,  

pede e espera deferimento. 

De Porto Velho/RO., para São Luis/MA, 25 de novembro de 2020. 

 

 

 

 

DTL CONSTRUTORA LTDA-EPP 

 

 

 

 

MARCELO RODRIGUES XAVIER 

OAB/RO 2.391 – OAB/AC 5.077 - OAB/BA 61.573 – OAB/PR 102.769 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO – TRE/MA. 

 

 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º0009855-05.2020.6.27.8000. 

TOMADA DE PREÇOS N.º01/2020/TRE-MA. 

 

 

Trata-se de licitação na modalidade “TOMADA DE PREÇO” 

do tipo “menor preço”, tendo como objeto: 

 
“[...] a execução dos serviços de cobertura em estrutura metálica do Fórum 

Eleitoral de São Luís (Depósito de Urnas), em conformidade às normas da ABNT, 

mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.” 

 

No dia 03 de setembro de 2020, ocorreu a abertura da 

sessão pública do certame. 

 

Sendo publicado no dia 23 de setembro de 2020 o 

Resultado de julgamento das habilitações das empresas licitantes. 

 

No dia 29 de outubro de 2020, foi publicada a Ata da 

Reunião para abertura dos envelopes com as propostas de preços, consignando os 

valores globais das licitantes habilitadas e as manifestações dos licitantes, verbis: 

 

 LICITANTES VALOR GLOBAL 

01 DTL CONSTRUTORA LTDA R$ 1.399.750,33 

02 GMIESK & SANTOS LTDA R$ 1.493.000,00 

03 HABILI ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA R$ 1.529.412,30 

04 EMOE ENGENHARIA LTDA R$ 1.537.609,15 

05 R & R ESTRUTURAS METALICAS R$ 1.547.540,59 

06 ETECH CONSTRUÇÕES LTDA R$ 1.598.216,04 

07 CONSTRUTORA RV LTDA R$ 1.602.435,50 

08 ABTEC ENGENHARIA LTDA R$ 1.758.255,73 

09 LDM CONSTRUÇÕES LTDA R$ 1.933.825,73 

10 QUALITECH ENGENHARIA LTDA R$ 2.187.418,33 
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“[...] o representante da empresa EMOE ENGENHARIA LTDA informou que a 

empresa HABILI ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA, por ser uma empresa do 

Simples Nacional, deixou de recalcular os índices do Grupo “D” dos encargos 

sociais, que as empresas DTL CONSTRUTORA LTDA e GMIESK & SANTOS 

LTDA deixaram de apresentar composições auxiliares e composições de mão-de-

obra. O Representante da empresa DTL CONSTRUTORA LTDA manifestou-se no 

sentido de que referida obrigação não esta prevista no Edital. A Comissão 

determinou o envio das propostas de preços para análise técnica da Seção 

de Engenharia e Arquitetura. (g.n.) 

 

 

Atendendo a deliberação da Ilustre Comissão Permanente 

de Licitação, foi emitido Pareceres e Relatórios da SENAR e SECON, sendo consignado 

no DESPACHO N.º40127/2020 – TRE-MA/PR/DG/SAF/COSEG/SENAR, in verbis: 

 

[...] 

A empresa DTL apresentou todas as composições dos serviços listados na 

planilha orçamentária, deixando de apresentar apenas as composições 

complementares. Diante disto e seguindo o entendimento do Acórdão N° 

1197/2014-TCU-Plenário que no item 45 do Relatório que o antecede afirma: 

 

"45. No entanto, é igualmente importante observar que a ausência 

momentânea dessas composições não constitui embaraço 

intransponível à análise preliminar da economicidade das propostas 

orçamentárias, motivo pelo qual não se coaduna com o entendimento 

de que a ausência parcial desses documentos, configurada no caso 

em análise, impeça o conhecimento dos custos e descontos ofertados 

pelos licitantes". 

 

Neste caso concreto, a ausência das composições complementares não impedem 

a analise da economicidade da proposta até porque o licitante indicou em suas 

composições de custos os serviços do SINAPI, obrigando-o a seguir o que elas 

prescrevem e estas composições são de domínio público. 

 

Diante do exposto e pautando-nos pelos princípios da razoabilidade, 

proporcionalidade e busca da melhor proposta para a Administração não 

vislumbramos motivo de desclassificação da proposta da empresa DTL.” 

(g.n.). 
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E, finalmente no dia 10 de novembro de 2020, foi publicada 

a Ata de JULGAMENTO DAS PROPOSTAS com a divulgação do resultado do certame, 

reconhecendo que a Licitante DTL CONSTRUTORA LTDA, ora Recorrida, observando 

todas as exigências editalícias, apresentou a proposta mais vantajosa: 

 

 

“Decidiu CLASSIFICAR as empresas: DTL CONSTRUTORA LTDA., 

EMOE ENGENHARIA LTDA., ETECH CONSTRUÇÕES LTDA., 

CONSTRUTORA RV LTDA., ABTEC ENGENHARIA LTDA., LDM 

CONSTRUÇOES LTDA., QUALITECH ENGENHARIA LTDA. e  

DESCLASSIFICAR as empresas GMIESK & SANTOS LTDA., R & R 

ESTRUTURAS METALICAS LTDA. e HABILI ENGENHARIAE 

CONSTRUÇÃO LTDA., pelos seguintes motivos: GMIESK & SANTOS 

LTDA., por não ter atendido aos itens 8.1.4 e 8.1.5 do edital; R & R 

ESTRUTURAS METALICAS LTDA. por não ter atendido aos itens 8.1.3 e 

8.1.6;  HABILI ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA. por não ter 

atendido aos itens 8.1.3,8.1.4 e 8.1.5. Desse modo, a Comissão declara 

que se  sagrou vencedora do certame a empresa DTL CONSTRUTORA 

LTDA., com a proposta no valor total de R$ 1.399.750,33 (hum milhão, 

trezentos e noventa e nove mil, setecentos e cinqüenta reais e trinta e 

três centavos) considerando que a proposta atendeu às exigências do 

edital, ficando, portanto, notificados neste ato os representantes das 

licitantes.” (g.n.) 

 

É sabido, I. Comissão, que a Administração e os licitantes 

devem observar rigorosamente as regras e condições previamente estabelecidas no 

edital. Assim, é mister apontar que a respeitável Comissão, decidiu sabiamente quando 

habilitou e aceitou a proposta da Recorrida por entender que atendeu integralmente as 

exigências do edital, de maneira que os argumentos trazidos nas razões recursais não 

podem prosperar. 

 

Portanto, resta cristalino o respeito da Comissão de 

Licitação as regras editalícias, fazendo prevalecer à segurança jurídica e a isonomia do 

certame para as demais empresas licitantes, como adiante demonstraremos. 
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DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

LICITANTE: EMOE ENGENHARIA LTDA - EPP 

 

A Licitante Recorrente em suma, sustentou: 

 

i. Que a empresa DTL CONSTRUTORA LTDA é optante do SIMPLES NACIONAL, 

sendo dispensada do pagamento de diversas contribuições instituídas pela UNIÃO, 

inclusive, entidades do Sistema S e de formação profissional vinculada a unidade 

Sindical. Assim, a alíquota introduzida na proposta, inviabiliza a proposta; 

ii. Que na composição unitária de preços de mão de obra, os valores indicados, estão 

inferiores ao praticado pela CCT do município de São Luis/MA; 

iii. Que deixou de apresentar a composição unitária de alguns serviços, de modo que, 

dificulta a análise dos respectivos insumos, tanto em relação aos materiais, preços 

de mão de obra, como também, aos índices de produtividade; 

iv. Ao final, pugnou pela desclassificação da Empresa Recorrida. 

 

Em síntese, é o que se extrai do Recurso Administrativo. 

 

DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

Primordialmente, urge o registro que superada a fase de 

JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO das Licitantes, as razões recursais devem recair 

unicamente quanto à análise da Proposta, estando consignadas no Edital, as hipóteses 

de desclassificação, senão vejamos: 

 

“10.  DO JULGAMENTO DA PROPOSTA: 

10.1.  Ultrapassada a fase de HABILITAÇÃO, em sessão serão abertos os ENVELOPES 

DE PROPOSTAS dos LICITANTES habilitados, divulgando a COMISSÃO aos 

LICITANTES presentes, os preços e condições oferecidas, sendo as PROPOSTAS 

rubricadas pelos membros da COMISSÃO e LICITANTES presentes. 

[...] 

10.7.  Também será desclassificada a proposta que:  

10.7.1.  Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos 

capazes de dificultar o julgamento;  

10.7.2.  Estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;  

10.7.3.  Contiver oferta de vantagem não prevista no Edital, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas 

ofertas dos demais LICITANTES;  

10.7.4.  Apresentar preços unitários ou globais superiores àqueles constantes da Planilha 

Orçamentária elaborada pelo TRE/MA. 
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10.7.5. Apresentar preços unitários ou globais simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, exceto quando se referirem aos materiais e instalações de 

propriedade do próprio LICITANTE, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração;  

10.7.6. Apresentar preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que 

não venham a ter demonstrada sua viabilidade, através de documentação que 

comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os 

coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato;  

10.7.6.1. Considera-se manifestamente inexeqüível a proposta cujo valor global proposto seja 

inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: a. Média 

aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor 

orçado pela Administração, ou b. Valor orçado pela Administração.  

10.7.7. Apresentar, na composição de seus preços:  

10.7.7.1. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de BDI inverossímil;  

10.7.7.2. Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;  

10.7.7.3. Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor 

a unidade dos serviços.” 

 

Dispensável elástica arguição para demonstrar a fragilidade 

das razões impulsionadas pela Recorrente, para tanto, basta observar que as arguições 

orquestradas no recurso administrativo em testilha não conservam sintonia as hipóteses 

elencadas no item 10 e seguintes do Edital. 

 

Frise que, a proposta da Empresa Recorrida atendeu todas 

as exigências editalícias, apresentando PROPOSTA DE PREÇO de forma clara e 

objetiva, de modo, que, eventual abstração de composições complementares não 

impedem a análise da economicidade da proposta, até porque, a composição balizou os 

custos dos serviços pelo SINAPI. Ademais, na aludida proposta, não foram inseridos 

preços unitários ou globais superiores ao constante na Planilha Orçamentária elaborada 

pelo TRE/MA, tampouco, preços simbólicos, irrisórios ou incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado. Sendo a proposta plenamente EXEQUÍVEL. 

 

Portanto, não obstante as parcas arguições levantadas pela 

Empresa Recorrente restam cristalinas o respeito da CPL as regras editalícias, fazendo 

prevalecer à segurança jurídica e a isonomia do certame para as demais empresas 

licitantes, como adiante demonstraremos. Assim, por amor ao debate, doravante 

passamos ao cotejo analítico das razões aduzidas pela Empresa Recorrente. 
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I. DIFERENÇA NO PERCENTUAL APLICADO EM RELAÇÃO À CONTRIBUIÇÃO  

 

Em relação ao suposto desajuste da planilha de encargos 

sociais apresentada pela licitante DTL CONSTRUTORA LTDA, ora Recorrida, não 

prosperam alegações da Recorrente, conforme será exposto a seguir. 

 

Inicialmente é importante frisar que deve ser respeitado o 

princípio da territorialidade na aplicação das normas jurídicas, assim, as contribuições 

apresentadas pela licitante respeitam integralmente as normas vigentes em toda a 

abrangência territorial do estado do Maranhão. 

 

Outrossim, também importa frisar que as Convenções 

Coletivas de Trabalho, em respeito ao princípio da proteção do trabalhador, devem ser 

respeitadas dentro de seus limites territoriais. 

 
Nesse sentido, merece destaque a Convenção Coletiva de 

Trabalho do SECONCI (MA000028/2020), vigente no ano de 2020, que prevê a 

aplicação do percentual de 1% mensal, a título de Taxa Assistencial para o custeio das 

atividades do Sindicato Profissional, vejamos: 

 

 

 

 
 

 
(íntegra da CCT-2020) 

 

Ademais, ao contrário das arguições explanadas nas razões 

recursais, persiste a necessidade de contribuição deste encargo ainda que optante pelo 

simples nacional, tendo em vista a vigência da Convenção Coletiva de Trabalho 

celebrada entre o SECONCI (Sindicato dos trabalhadores) e SINICON, SINDICOR-MA, 
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SINDUSCON-MA (Sindicatos patronais), que estabelece a contribuição, incluindo os 

optantes do simples nacional. Tal exposição pode ser ratificada pela Declaração formal 

do Presidente do SECONCI, que segue em anexo. 

 

 

 

 

 

Frisa-se novamente, que, não obstante, a Lei complementar 

123/2006 expor de maneira geral a desoneração dos optantes do simples em relação à 

contribuição sindical, a norma não apresenta uma vedação, e sim, uma faculdade, de 

modo que, em localidades diferentes poderão haver percentuais de contribuição 

distintos, posto que a matéria pode ser debatida através de convenções coletivas, e 

posteriormente se tornar obrigatória aos contribuintes abrangidos pela CCT. Tal qual se 

evidencia no presente caso. 
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A título exemplificativo demonstra-se a tabela de percentual 

da SECONCI em cada Unidade Federativa: 

 

UF / ESTADO SECONCI (%) 

ACRE 0,00% 

ALAGOAS 0,00% 

AMAPÁ 0,00% 

AMAZONAS 1,00% 

BAHIA 0,00% 

CEARÁ 0,00% 

DISTRITO FEDERAL 1,00% 

ESPÍRITO SANTO 1,00% 

GOIÁS 1,00% 

MARANHÃO 1,00% 

MATO GROSSO 0,00% 

MATO GROSSO DO SUL 0,00% 

MINAS GERAIS 1,20% 

PARÁ 0,00% 

PARAÍBA 0,00% 

PARANÁ 1,00% 

PERNAMBUCO 0,00% 

PIAUÍ 0,00% 

RIO DE JANEIRO 1,00% 

RIO GRANDE DO NORTE 0,00% 

RIO GRANDE DO SUL 0,00% 

RONDÔNIA 0,00% 

RORAIMA 0,00% 

SANTA CATARINA 1,00% 

SÃO PAULO 1,00% 

SERGIPE 0,00% 

TOCANTINS 1,00% 

 

FONTE: https://www.caixa.gov.br/Downloads/sinapi-manual-de-metodologias-e-

conceitos/Livro2_SINAPI_Calculos_e_Parametros_2_Edicao_Digital.pdf 

 

Ao observar a documentação apresentada pela Recorrente, 

denota-se claramente que possui o único condão de ludibriar a CPL, trazendo índices 

apresentados por outras licitantes, sem dialética, ou sequer, a demonstração do devido 

período, territorialidade e tão menos a qual CCT a qual estão vinculadas. 

 

Corroborando com esse entendimento, o próprio SINAPI 

considera as CCT‟s vigentes em cada UF, para a composição de cálculos, de modo que, 

fica fácil a compreensão de que o valor contribuído para a SECONCI varia de acordo 

com o estabelecido na CCT. 

https://www.caixa.gov.br/Downloads/sinapi-manual-de-metodologias-e-conceitos/Livro2_SINAPI_Calculos_e_Parametros_2_Edicao_Digital.pdf
https://www.caixa.gov.br/Downloads/sinapi-manual-de-metodologias-e-conceitos/Livro2_SINAPI_Calculos_e_Parametros_2_Edicao_Digital.pdf
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Como exemplo, podemos apresentar o quadro comparativo 

de encargos sociais sobre a mão de obra no Estado do Maranhão nos anos de 2016 e 

2020, ambos extraídos do SINAPI: 

 

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE M.O 2016 

 

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE M.O 2020 

 

 

Desse modo, é completamente insustentável a alegação do 

Recorrente acerca da dissonância do percentual aplicado na planilha de encargos 

sociais, visto que, os índices indicados pela Licitante DTL CONSTRUTORA estão em 

perfeita observância às normas estaduais, federais, convenções coletivas de trabalho, 

bem como, baseadas no índice atualizado do SINAPI. 

 

 

II. COMPOSIÇÃO UNITÁRIA DE PREÇO DA MÃO DE OBRA 

II.I. SUPOSTO VALOR DA M.O ABAIXO DO PRATICADO NO MERCADO 

 

Destaca-se inicialmente que as razões expostas pela 

Recorrente não condizem com a realidade dos fatos.  
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A Recorrente orquestra nas razões recursais que o preço da 

mão de obra fornecido pela Licitante Recorrida está abaixo do praticado pela 

Convenção Coletiva de Trabalho do Município de São Luís/MA, caracterizando suposto 

erro insanável. 

 

Todavia, ao contrário das alegações dispostas no recurso, 

todos os preços apresentados pela Licitante Recorrida possuem total respeito aos 

valores praticados no mercado, condizentes integralmente a Convenção Coletiva de 

Trabalho da categoria. 

 

Com intuito de elucidar os fatos para análise da Douta 

Autoridade Superior, apresenta-se o indicativo dos valores, de maneira discriminada, 

vejamos: 

 

DESCRIÇÃO 
VALOR CCT 

2020 
VL. HORA 

ENCARGOS 
(104,54%) 

ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

TOTAL 

PEDREIRO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

1.586,20 7,21 7,54 2,50 17,25 

ELETRICISTA COM 
ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 
1.586,20 7,21 7,54 2,68 17,43 

ENCANADOR COM 
ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 
1.586,20 7,21 7,54 2,08 16,83 

 

Nota-se claramente que os valores e índices estão em 

perfeita conformidade com as disposições editalícias, legais, e, em total respeito ao 

valor de mercado. Sendo totalmente exequível. 

 

Em relação mão de obra do eletricista, insta registrar 

que consta parametrizada de maneira idêntica ao referencial disponibilizado no 

edital, vejamos: 

 

 

 

De modo contrario restaria atraída os efeitos do item 

10.7.4. do Edital. Assim, urge acentuar, que em relação à mão de obra dos eletricistas, 
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consta integralizado ao valor unitário apresentado – R$ 17,43 -, o proporcional de 

adicional de periculosidade, no montante de 15%. 

 

Nesse passo, não há o que se falar em valor abaixo do 

praticado no mercado, posto que, possui parametrização total no referencial editalício. 

Que notoriamente possui pertinência com o valor de mercado. 

 

Isto posto, considerando a regularidade do preço 

apresentado pela Licitante Recorrida, não há o que se falar em desclassificação pela 

prática de preços abaixo do valor da CCT. 

 

 

III. COMPOSIÇÃO UNITÁRIA (COMPLEMENTAR) DE SERVIÇOS 

 

Inicialmente, cabe destacar que o edital estabelece a livre 

composição de custos por parte das licitantes, desde que observado o padrão exigido 

no edital, conforme expresso no item 8.1.6.3, vejamos: 

 

8.1.6.3. Todas as composições de custos são de livre elaboração dos licitantes. No 

entanto, o licitante deve atentar ao padrão de materiais e serviços compostos, 

principalmente consultando as especificações dos materiais contidas no ANEXO II - 

RELAÇÃO DE PROJETOS E MEMORIAL DESCRITIVO, para não fugir do padrão 

desejado, nem alterar especificações de modo a não comprometer a qualidade dos 

serviços especificados. 

 

Destarte que, durante toda a elaboração da composição 

unitária dos serviços, a licitante Recorrida, observou cirurgicamente todos os pontos 

para garantir a proposta mais vantajosa a administração pública, aliada a melhor 

prestação do serviço. 

 

Segundo exposição recursal, a empresa Recorrida 

supostamente deixou de apresentar a composição (complementares) unitária. 

 

Todavia, ao observar o Despacho nº 40127 / 2020 - TRE-

MA/PR/DG/SAF/COSEG/SENAR, contido no parecer da Seção de Contabilidade 

(SECON/SENAR), conclui-se que a matéria já foi objeto de análise técnica, e não restou 

identificada nenhuma das irregularidades alardeadas na peça recursal. 
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Pontua-se que na ocasião, a SECON/SENAR, 

demonstrando pleno conhecimento da matéria, expôs o seguinte: 

 

„„A empresa DTL apresentou todas as composições dos serviços listados na planilha orçamentária, 

deixando de apresentar apenas as composições complementares. 

Diante disto e seguindo o entendimento do Acórdão N° 1197/2014-TCU-Plenário que no item 45 do 

Relatório que o antecede afirma: 

 

"45. No entanto, é igualmente importante observar que a ausência momentânea dessas composições não 

constitui embaraço intransponível à análise preliminar da economicidade das propostas orçamentárias, 

motivo pelo qual não se coaduna com o entendimento de que a ausência parcial desses documentos, 

configurada no caso em análise, impeça o conhecimento dos custos e descontos ofertados pelos 

licitantes". 

 

Neste caso concreto, a ausência das composições complementares não impedem a analise da 

economicidade da proposta até porque o licitante indicou em suas composições de custos os 

serviços do SINAPI, obrigando-o a seguir o que elas prescrevem e estas composições são de domínio 

público. 

 

Diante do exposto e pautando-nos pelos princípios da razoabilidade, proporcionalidade e busca da 

melhor proposta para a Administração não vislumbramos motivo de desclassificação da proposta 

da empresa DTL. (g.n)‟‟. 

 

 

Vê-se, claramente que a simples ausência dos indicativos 

complementares não possui o condão de frustrar da contratação da Recorrida, que 

apresentou a melhor proposta. Além disso, toda a complementação consta plenamente 

disposta na composição de custos do SINAPI, conforme já averiguado em fase 

anterior. 

 

Nesse sentido, fica evidente que a Recorrente apresenta 

narrativa claudicante, confusa e temerária, buscando apenas conturbar o certame, e 

desclassificar a licitante Recorrida, com fundamentos em matéria já analisada no 

decorrer do processo licitatório. 

 

Desse modo, passamos a esclarecer ponto a ponto, as 

demais alegações infundadas da Recorrente. 
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i.i – ITEM - 1.7 EXECUÇÃO DE ESCRITÓRIO EM CANTEIRO DE OBRA EM CHAPA 

DE MADEIRA COMPENSADA. 

 

Acerca das alegações guerreadas neste item, além das 

disposições anteriores, que demonstram didaticamente o entendimento da 

SECON/SENAR, sobre a composição unitária apresentada pela Licitante Recorrida, 

também se faz necessário destacar especificamente a conformidade da proposta ao 

item. Insta destacar que a composição relativa a este item, não possui qualquer 

irregularidade ou risco, sendo totalmente exequível, tanto é verdade que se utilizou 

valor idêntico ao de referencia proposto no instrumento editalício, sem oferecimento de 

desconto na mão de obra. Frisa-se que o único desconto oferecido totaliza apenas R$ 

157,00 (1,07%) – proposta de R$ 14.571,00 - em relação ao valor do orçamento de 

referência, vejamos: 

 

 

 

Nesse passo, é de causar espanto que tal matéria precise 

ser debatida e reafirmada, vez que a SECON/SENAR já deu parecer positivo em relação 

à composição unitária da Recorrida. Desta feita, novamente, não assiste razão as 

alegações do Recorrente. 

 

 

i.ii - ITEM 4.1 – FORNECIMENTO, FABRICAÇÃO, PINTURA E MONTAGEM DE 

ESTRUTURA METÁLICA EM TESOURA E TRELIÇA, INCLUINDO TERÇA, 

TIRANTES E SUPORTES METÁLICOS.  

 

Prosseguindo na análise das alegações, nota-se que em 

relação ao item 4.1 a Recorrente insiste em alegar que a Licitante Recorrida não 
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apresentou a composição. Ocorre que, a DTL utilizou a mesma composição do TRE/MA, 

disposta no edital, como parâmetro para compor seu preço e, fixou o desconto com 

base na experiência com obras do mesmo porte, que podem ser facilmente 

diligenciadas e comprovadas, conforme „„carta de bom andamento‟‟, acerca da 

construção da Unidade de Polícia Rodoviária Federal, que segue anexo. 

 

Tal menção se refere à obra de complexidade idêntica, que 

somou um total de 1.198,21 m² de estrutura metálica com telhas termo acústicas em 

poliuretano na qual se destacou um avanço acima do cronograma esperado pela PRF.  

 

 

 

 

 

 

 

Desse modo, não prospera a alegação de que a composição 

não foi aberta, pois, consta em perfeita consonância e seguimento aos moldes do edital. 
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i.iii – ITEM 4.2 FORNECIMENTO E MONTAGEM DE TELHA METÁLICA 

TERMOACÚSTICA E = 50 MM, ENCHIMENTO DE POLISOCIANURATO DE 30 MM 

COM PINTURA BRANCA NAS DUAS FACES, INCLUSO COLOCAÇÃO DE 

CUMEEIRA TRAPEZOIDAL.  

 

A respeito deste item, a Recorrente novamente ataca a 

composição unitária apresentada pela Licitante DTL. 

 

Outrossim, considerando a insistência da Recorrente, em 

alegar suposta ausência de preço compatível da Recorrida, é importante relembrar que 

mesmo no caso do valor proposto constar como abaixo do praticado, não há vedação 

para contratação, desde que comprovada à capacidade de exequibilidade da obra, 

conforme ensina Marçal Justen Filho: 

 

“Se o particular puder comprovar que sua proposta é exequível, não se lhe poderá interditar 

o exercício do direito de apresentá-la. É inviável proibir o Estado de realizar contratação 

vantajosa. A questão é de fato, não de direito. Incumbe o ônus da prova da exequibilidade 

ao particular. Essa comprovação poderá fazer-se em face da própria Administração, 

pleiteando-se a realização de diligência para tanto.” (in Comentários à Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, 14º Ed, São Paulo: Dialética, 2010, p. 660). 

 

Não obstante, a Recorrida apresentou todos os preços de 

insumos, mão de obra, e despesas, compatíveis com os preços de mercado, e podem 

ser facilmente comprovados. 

 

Por outro lado, observa-se a incansável tentativa da 

Recorrente de desclassificar a Recorrida, alardeando supostas irregularidades. Nota-se 

que a Recorrente afirma, de maneira equivocada que o preço apresentado pela DTL no 

item 4.2, seria inexequível. Fato que claramente não procede. 

 

Segundo expõe a empresa EMOE, o valor apresentado pela 

DTL consta 42% abaixo do valor de referência. Contudo, o exposto é totalmente forjado 

com lastro em inverdades. 
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Conforme podemos verificar na proposta da DTL, 

didaticamente exposta abaixo, o valor do desconto é tão somente de 30%, inteiramente 

exequível, vejamos: 

 

B – MÃO DE OBRA UNIDADE ÍNDICE TRE ÍNDICE DTL % 

DESCONTO 

SERVENTE COM ENCARGOS COMP. H 0,0970 0,0679 30 % 

TELHADISTA COM ENCARGOS COM. H 0,0910 0,0637 30 % 

 

Frisa-se, como já alegado alhures, que a DTL possui 

parâmetro de preço com base em obra idêntica, de modo que pode facilmente 

comprovar a exequibilidade da proposta. 

 

Ante o exposto, faz-se evidente a adequação da proposta da 

licitante Recorrida ao item 4.2, não devendo prosperar as alegações da Recorrente. 

 

 

 

i.iv – ITEM 4.3 – ANDAIMES METÁLICOS TUBULAR DE ENCAIXE – LOCAÇÃO 

MENSAL, MONTAGEM E DESMONTAGEM: 

 

Por fim, a Recorrente apresenta inconformismo também em 

relação ao item 4.3, alegando que a Recorrida não apresentou dentro da composição, o 

operário para montagem e desmontagem dos andaimes no período de 04 (quatro) 

meses. 

 

Cumpre destacar novamente que a Licitante Recorrida 

utilizou a mesma composição de preço unitário, disponibilizada pelo TRE/MA no edital, 

assim, registra-se a perfeita harmonia ao tanto em relação ao serviço, quanto em 

parâmetros de preço. 

 

Frisa-se ainda, que a Recorrida não ofereceu qualquer 

desconto neste item, compondo o valor final em 1.07% de deságio, visto que a 

Recorrida é optante do simples nacional e possui alíquota reduzida em seu BDI.  

 



 
19 

Porto Velho/RO 
 (69) 3223.2803  

Rio Branco/AC 
(68) 2102.1846 

Salvador/BA 
(71) 3340.0725 

Belém/PA 
(91) 2122.6466 

 

Insta esclarecer que o valor do desconto fora de R$ 93,60 

(1,07%) sobre o valor de referência do item, disponibilizado pelo TRE no montante de 

R$ 8.757,60, veja-se: 

 

 

 
 

 

Assim, não há como dar razão ao Recurso interposto pelo 

licitante EMOE, vez que se baseia em fatos que já foram ratificados pela SECON, e não 

possuem qualquer dissonância do edital. Estando as propostas da DTL em perfeita 

regularidade. 

 

 

 

 

 

DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

É claro e cristalino que a Recorrente esta somente 

protelando e tumultuando o atual processo licitatório em virtude de não aceitar que a 

mesma não conseguiu ofertar o melhor preço, desse modo, luta com todas as armas na 

tentativa de desacreditar os profissionais envolvidos nesta Licitação, suscitando dúvidas 

quanto à seriedade, transparência e legalidade do procedimento público, bem como da 

Recorrida que conforme já demonstrado, cumpriu fielmente as regras do edital e a 

legislação.  

 

Como se pode verificar, as arguições da Recorrente visam 

obstar o andamento do certame e impedir a adjudicação e homologação da empresa 

vencedora. 
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DOS PEDIDOS 

 

Diante do exposto, requer SEJA NEGADO 

PROVIMENTO ao RECURSO ADMINISTRATIVO, mantendo inalterado o RESULTADO 

DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS. Em outras palavras, DECLARANDO A 

LICITANTE RECORRIDA VENCEDORA DO CERTAME, por apresentar a proposta mais 

vantajosa para a administração. 

 

Nestes termos,  

pede e espera deferimento. 

De Porto Velho/RO., para São Luís/MA, 25 de novembro de 2020. 

 

 

 

DTL CONSTRUTORA LTDA-EPP 

 

 

 

MARCELO RODRIGUES XAVIER 

OAB/RO 2.391 – OAB/AC 5.077 - OAB/BA 61.573 – OAB/PR 102.769 
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PROCURAÇÃO 

  

 

OUTORGANTE: DTL CONSTRUTORA LTDA-EPP, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob n.º 17.875.278/0001-05, com sede no Conjunto Tancredo Neves, 

Quadra 01, Bloco 19, n.º101 – Teresina/PI – CEP 64.076-085 – email: dtl@outlook.com.br 

neste ato, representada pelo Sócio Administrador Sr. DOMINGOS TAVARES LUSTOSA, 

portador da cédula de identidade sob n.º05375696707 expedida pelo DETRAN/PI e inscrito 

no CIC/CPF sob n.º 041.437.143-70. 

 

OUTORGADO: MARCELO RODRIGUES XAVIER (OAB/RO 2.391 – OAB/AC 5.077 – OAB/BA 

61.573 – OAB/PR 102.769), Advogado, regularmente inscrito na OAB, residente e domiciliado 

em Porto Velho/RO, sócio gerente da Sociedade de Advogados DANIEL PENHA DE 

OLIVEIRA E MARCELO RODRIGUES XAVIER ADVOGADOS ASSOCIADOS, regularmente 

inscrita na OAB/RO sob o n.º010/2007, pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ 

sob o n.°08.946.038/0001-63, com sede na Rua Gonçalves Dias, n.º967 – Bairro Olaria - 

Porto Velho/RO - Fone (69) 3223-2803 / 9.9343.8447, onde recebe as intimações e 

comunicações de estilo. 

 

PODERES: aos quais confere amplos poderes para representá-lo no procedimento 

licitatório: TOMADA DE PREÇOS N.º01/2020/TRE-MA – PROCESSO SEI N.º0009855-

05.2020.6.27.8000 – TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO – TRE/MA, 

sobretudo, para interpor recurso e contrarrazões, manifestar-se quanto à desistência deste, 

praticando, enfim, tudo o mais que se tornar necessário ao bem e fiel desempenho deste 

mandato, independentemente da menção de outros poderes, por mais especiais que sejam. 

Permitido o substabelecimento. 

 

Porto Velho/RO, 19 de novembro de 2020. 

 

 

________________________________________ 

DTL CONSTRUTORA LTDA-EPP 

         DANIEL PENHA DE OLIVEIRA OAB/RO 3.434 
ANA CAROLINE CASTELO BRANCO – OAB/RO 5.991 

LEANDRO ALVES GUIMARÃES – OAB/RO 10.074 
MILLER RAFAEL DE SOUSA GUSMÃO – OAB/RO 10.640 

MATHEUS LEONARDO A. CORTEZ – OAB/RO 10.980 
THIAGO NASCIMENTO DE MAGALHÃES – OAB/RO 10.301 

VALKIRIA MARIA ALVES ALMEIDA – OAB/RO 3.178 
JÉSSICA DE SOUZA LIMA – OAB/RO 10.480 

GIOVANI KAMIMURA CONDI – OAB/SP 272.447 
 

 

MARCELO RODRIGUES XAVIER OAB/RO 2.391 
VITOR PENHA DE OLIVEIRA – OAB/RO 8.985 

TALISSA NAIARA ELIAS LIMA – OAB/RO 9.552 
JÉSSICA MIKAELLE L. MARINHO – OAB/AM 12.428 

ALISSON ARSOLINO ALBUQUERQUE – OAB/RO 7.264 
MARIANE OLIVEIRA GALVÃO – OAB/RO 9.019 

AMANDA MERCES HAGE – OAB/BA 59.374 

mailto:dtl@outlook.com.br
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Porto Velho/RO, 19 de novembro de 2020. 

 

 

________________________________________ 

DTL CONSTRUTORA LTDA-EPP 

         DANIEL PENHA DE OLIVEIRA OAB/RO 3.434 
ANA CAROLINE CASTELO BRANCO – OAB/RO 5.991 

LEANDRO ALVES GUIMARÃES – OAB/RO 10.074 
MILLER RAFAEL DE SOUSA GUSMÃO – OAB/RO 10.640 

MATHEUS LEONARDO A. CORTEZ – OAB/RO 10.980 
THIAGO NASCIMENTO DE MAGALHÃES – OAB/RO 10.301 

VALKIRIA MARIA ALVES ALMEIDA – OAB/RO 3.178 
JÉSSICA DE SOUZA LIMA – OAB/RO 10.480 

GIOVANI KAMIMURA CONDI – OAB/SP 272.447 
 

 

MARCELO RODRIGUES XAVIER OAB/RO 2.391 
VITOR PENHA DE OLIVEIRA – OAB/RO 8.985 

TALISSA NAIARA ELIAS LIMA – OAB/RO 9.552 
JÉSSICA MIKAELLE L. MARINHO – OAB/AM 12.428 

ALISSON ARSOLINO ALBUQUERQUE – OAB/RO 7.264 
MARIANE OLIVEIRA GALVÃO – OAB/RO 9.019 

AMANDA MERCES HAGE – OAB/BA 59.374 

mailto:dtl@outlook.com.br


SINUIEATU DOS TRAB. NA IND. DA CONST. CIVIL CONSI. PESADA, MOBILIARIO, ARTEFATOSDE GIMENTO 
UBRAS DE ARTE, INSTALAÇÖES ELÉTRICAS. MONTAGENS INDuSTRIAIS E ENGENHARIA CONSULTIVA DUS MUNTGIP0S DE: Agua Doce do Maranhão, Alcântara, Anapurus, Araioses, Axixa. Bacuri, Bacurituba, 

anhão. Barreirinhas 
Paço 

Belágua, 
do Lumiar, 

Bequimão, 
Palimeirand

Brejo, 

RES KA INDU DMADO, 
A 

Buriti. Cajapio, Humberto de Campos, Icatu, Mata Roma, Matinha, Milagres d ria do Maranhão, Santana do Maranhão, >i0 Paulino Neves, Penalva, Peri-Mirim, Pirapemas, Primeira Cruz. Raposa. Santa 

UNIÃO E TRABALHO 

Urbano 
Bencdito 

Santos, 
do Rio 

e 
Preto, 
Viana- 

São 
MA 

Bento, São Bernardo. São João Batista. São José de Ribamar, S�o Luis, São Vicente de Férrer, Tutóia, ECIOO 
E SÃO LUS 

SINDCONSTRUGIVIL em 14/02/2012. Registro Sindical renteaoprocesso den°46000.019118/2003-63 com o CNPJ:06.300.875/0001-95. 
h 2pelodecreto LEIN° 1402 de 05 Julho de 1939 Pelo Ministério dos Negócios do Trabalho Ind.e 

omedo Chefe do Governo da Renública Federativa do Brasil, com alteração Estatutária NTn°0088/2012 publicado 

DECLARAÇÃO 

O Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Construção 
Civil Construção Pesada, Mobiliário, Artefatos de Cimento, Obras de 
Arte, Instalações Elétricas, Montagens Industriais e Engenharia 

Consultiva dos municipios acima epigrafados, por seu presidente abaixo 

assinado, declara para os devidos fins de direito a quem desta tome 

conhecimento, que esta Entidade Sindical celebra Convenção Coletiva de 
Trabalho com três Sindicatos Patronais do 3 grupo da Construçao e do 

Mobiliário, sendo eles: Sindicato Patronal que representam as Empresas de 

Construção Pesada, SINICON e SINDICOR-MA, com data base em 0l de 
Novembro (CNAE 42, 43); e Sindicato Patronal que representa as Empresas de 

Construção Civil de Edificações, SINDUSCON-MA, com data base em 01 de 
Janeiro, (CNAE 41). Informamos que sendo a empresa de atividade do Simples 
Nacional, estará ela obrigada a seguir a Convenção Coletiva da Categoria da 
Construção Civil de Edificações, celebrada com o SINDUSCON-MA, tendo 
que cumprir todas as cláusulas da referida Convenção Coletiva de Trabalho. 

Por ser verdade o acima declarado, dou firmeza conforme 

assinatura abaixo. 

Atenciosamente.
Sind. dos Trab.na Ind. da Const. Clvil Const.Pesada Mob. 
A de Cimernto, Obres de Arte, Inst Eletrcas, Mont. Ind e 
Anare CpysultrasáoLuisH2014L12o 
WutanlD_3haua lulall 

Humberto França Meuiéa 
Presidente 

São Luís/MA, 20 de novembro de 20200 

Praça da República, n° 3-A, Diamante, CEP: 65,020-60Sao Luis - MAIBrasil - Fones: (98) 3232 1164 Fax: 3254-1285/ 3222-409 

F-mail: sindconstrucivil@gmail.com/Site: www.sindconstrucivilsaoluisma.com.br 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL NO DISTRITO FEDERAL

DECLARAÇÃO Nº 3 / 2020 - SAD-DF

 

DECLARAMOS, para os devidos fins, que a empresa DTL CONSTRUTORA LTDA, CNPJ
nº.17.875.278/0001-05, firmou com a Superintendência de Polícia Rodoviária Federal no Distrito Federal o
Contrato Administra�vo nº 03/2020, para a execução da obra de Construção da Unidade Operacional da
Polícia Rodoviária Federal em Simolândia/GO (UOP Simolândia), oriundo da Tomada de Preços nº. 01/2019,
com data de início em 09/05/2020 e previsão de término em 09/03/2021.

ATESTAMOS, ainda, que a empresa supracitada vem demonstrando pontualidade nos
compromissos assumidos, dentro dos prazos e nas condições contratuais estabelecidas.

Principais Características da Obra:

Cobertura de Pista com estrutura metálica: 12.512,72 Kg.
Telhamento com telha metálica termoacústica: 1.198,21 m²
Instalações elétricas: 57,9 KVA

 
Brasília, 22 de novembro de 2020

 
BERNARDO ELOI KLIMKIEVICZ

Agente de Infra Estrutura predial
 
 

JUSSARA ALESSANDRA DE CARVALHO COSTA
Chefe da Seção de Administração

 
 

REGISVAN SOARES DE ANDRADE
Superintendente da Polícia Rodoviária Federal no Distrito Federal

Subs�tuto

Documento assinado eletronicamente por BERNARDO ELOI KLIMKIEVICZ, Policial Rodoviário(a) Federal,
em 25/11/2020, às 14:51, horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 10, § 2º, da Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no art. 6º do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015,
e no art. 42 da Instrução Norma�va nº 116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por JUSSARA ALESSANDRA DE CARVALHO COSTA, Chefe do Setor
de Administração, em 25/11/2020, às 16:56, horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 10, § 2º,
da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no art. 6º do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015, e no art. 42 da Instrução Norma�va nº 116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de 2018.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.prf.gov.br/verificar, informando o
código verificador 29047524 e o código CRC 811FC44B.
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